
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.761 - RN (2013/0130362-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSÉ BEZERRA DE ARAÚJO JÚNIOR 
ADVOGADO : MÁRCIO DANTAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LUCROS CESSANTES. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A análise da pretensão recursal, no tocante aos lucros cessantes, com a 
consequente reversão do entendimento do acórdão recorrido, exige, 
necessariamente, o reexame de matéria fático probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. Na hipótese examinada, 
verifica-se que a ora recorrente limitou-se a transcrever a ementa e trechos do 
julgado paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos 
legais supramencionados, restando ausente a demonstração da similitude fática entre 
os julgados mencionados. 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o  julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.761 - RN (2013/0130362-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSÉ BEZERRA DE ARAÚJO JÚNIOR 
ADVOGADO : MÁRCIO DANTAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra interposto por José Bezerra de Araújo Júnior  

contra decisão monocrática, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. RECURSO ESPECIAL DA 

UNIÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ATOS 
JUDICIAIS. SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA DOS 
ENCARGOS. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

REQUISITOS LEGAIS NÃO OBSERVADOS. RECURSO ESPECIAL DO 

PARTICULAR. LUCROS CESSANTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS LEGAIS 
NÃO PREENCHIDOS. AGRAVOS CONHECIDOS PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AOS RECURSOS ESPECIAIS.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que: a)  os lucros cessantes decorrem do direito 

ao recebimento de indenização reconhecido; b) a divergência jurisprudencial foi comprovada nos 

termos legais. Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.761 - RN (2013/0130362-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LUCROS CESSANTES. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A análise da pretensão recursal, no tocante aos lucros cessantes, com a 
consequente reversão do entendimento do acórdão recorrido, exige, 
necessariamente, o reexame de matéria fático probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. Na hipótese examinada, 
verifica-se que a ora recorrente limitou-se a transcrever a ementa e trechos do 
julgado paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos 
legais supramencionados, restando ausente a demonstração da similitude fática entre 
os julgados mencionados. 
3. Agravo regimental não provido. 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos (fls. 672/673):

"Inicialmente, quanto à alegação de indenização pelos lucros cessantes, manifestou-se o 

Tribunal de Origem no seguinte sentido (e-STJ fl.507) :

"No tocante aos lucros cessantes, observo que a pretensão autoral funda-se 
em meras conjecturas, a partir de suposta rentabilidade decorrente da utilização de 
um imóvel que sequer tomou posse. Inexistindo, portanto, qualquer demonstração 
do efetivo prejuízo, não há como acolher tal postulação."

Diante de tal conclusão, verifica-se ser impossível adotar entendimento diverso, 

porquanto fundada em fatos e provas constantes dos autos. Incide, assim, a Súmula 7/STJ. Nesse 

sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. LUCROS 
CESSANTES. REEXAME DE PROVA.
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ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OFENSA AFASTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Afasta-se a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois a Corte de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias que lhe foram submetidas, 
motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de omissão, contradição ou 
obscuridade. Ressalta-se que não se pode confundir julgamento desfavorável, 
como no caso, com negativa de prestação jurisdicional, ou ausência de 
fundamentação.
2. O Tribunal de origem afirmou que o autor não conseguiu demonstrar a 
existência dos alegados lucros cessantes. A modificação de tal entendimento 
lançado no v. acórdão recorrido, como ora perseguida, demandaria a análise do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 222.768/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/09/2012, DJe 16/10/2012)

Por fim, o recurso especial fundado na divergência jurisprudencial também não merece 

ser analisado. Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente limitou-se a transcrever a 

ementa e trechos do julgado paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar 

o dissídio pretoriano, bem como a demonstração da similitude fática entre os julgados 

mencionados." 

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0130362-4 AREsp 335.761 / RN

Número Origem: 200884000042676

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ BEZERRA DE ARAÚJO JÚNIOR
ADVOGADO : MÁRCIO DANTAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ BEZERRA DE ARAÚJO JÚNIOR
ADVOGADO : MÁRCIO DANTAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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